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Aniversariantes
Hoje: Aline Trevisan Duarte (DI-
REF), Tales Eduardo de Souza Salu 
(Vitoria da Conquista), Carlos Mar-
çal de Arruda (Paulo Afonso) e Ale-
xandre Moreira Bessa (Irecê). Ama-
nhã: Tatiana de Almeida Granja (4ª 
Vara), Lindóia Ribeiro Santana (11ª 
Vara), Joemisson Pereira de Oliveira 
(1ª Vara), Daniel Lima de Almeida 
(Feira de Santana) e Nelly dos San-
tos Barroso (NUCGP).

Parabéns!

Último encontro do 
Plano de Integração
da SJBA foi realizado

com JEFs e TRs

Encerrando o “Plano de integração e 
padronização das rotinas e procedimen-
tos das Varas e da Central de Mandados” 
reuniram-se, no dia 30 de maio de 2019, 
às 15h, os Diretores e Supervisores das 
Varas do JEF e Oficiais de Justiça, para 
discussão em torno de práticas de traba-
lho de interesse comum.

Além dos servidores, participaram da 
reunião o Diretor do NUCJU, o Gerente 
do Projeto, as Supervisoras da SEMAD e 
da CEMAN, e o juiz federal Fábio Moreira 
Ramiro, Gestor do Projeto.

Dr. Fábio ressaltou, nesse último en-
contro, a necessidade de padronização 
das rotinas e procedimentos, como for-
ma de melhor enfrentar os desafios que 
se apresentam para a Seção Judiciária da 
Bahia. Registrou, também, a importância 
da troca de experiências e do constante 
diálogo entre Oficiais de Justiça e servi-
dores das unidades judiciárias.

CJF libera R$1,3 bilhão 
em RPVs autuadas em 

maio de 2019
O Conselho da Justiça Federal (CJF) 

liberou aos tribunais regionais federais 
(TRFs) os limites financeiros no valor de 
R$1.376.102.115,62 relativos ao paga-
mento das requisições de pequeno valor 
(RPVs) autuadas em maio de 2019 para 
um total de 139.561 processos, com 
162.031 beneficiários.

Do total geral, R$1.088.631.666,17 
correspondem a matérias previdenciárias 
e assistenciais, a exemplo de revisões de 
aposentadorias, auxílio-doença, pensões 
e outros benefícios, que somam 69.589 
processos, com 83.377 beneficiários.

Para o TRF1, será destinado o total 
geral de R$525.787.747,96, dos quais 
R$418.309.383,59 correspondem a 
ações previdenciárias e assistenciais, en-
volvendo mais de 23 mil processos com 
25.464 beneficiários.

O depósito dos recursos financeiros 
liberados cabe aos TRFs, segundo cro-
nogramas próprios. Informações sobre o 
dia em que as contas serão efetivamente 
liberadas para saque devem ser busca-
das na consulta de RPVs disponível no 
portal do tribunal regional federal res-
ponsável.

Fonte: CJF

Nova resolução atualiza política
do Judiciário para alternativas penais

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
aprovou na terça-feira (24/6) resolução 
que atualiza a política institucional do 
Poder Judiciário para a promoção da 
aplicação de alternativas penais. A atua-
ção deve se pautar em enfoque restaura-
tivo, em substituição à privação de liber-
dade, e vem ao encontro dos objetivos do 
Justiça Presente, desenvolvido por meio 
de parceria entre o CNJ, o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD) e o Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública (MJSP) para enfrentar a 
crise penal. O texto aprovado hoje subs-
titui a Resolução CNJ nº 101, de 2009.

O presidente do CNJ, ministro Dias 
Toffoli, afirmou durante a sessão ordinária 
desta terça que a maior parte das pessoas 
estão presas por crimes praticados sem 
violência. “São pessoas que poderiam ser 
responsabilizadas de maneira mais inte-
ligente, mais eficiente, menos custosa. 
Investir em alternativas penais é uma 
das saídas para o dramático contexto em 
que se acha o nosso sistema prisional.”, 
explicou. Ainda segundo o ministro, o 
Conselho assume o compromisso com a 
superação da cultura do encarceramento 
excessivo e desproporcional. “Prevemos 
a articulação com o Poder Executivo na 
estruturação de serviços de alternativas 
penais, a especialização de Varas res-
ponsáveis pela execução das medidas 
aplicadas, e o fomento de políticas so-
ciais adequadas”, completou.

A resolução fortalece a implementação 
de compromissos conjuntos firmados an-

teriormente o CNJ e o MJSP. Entre esses 
compromissos, estão o Acordo de Coope-
ração Técnica nº  6/2015 , com objetivo 
de “ampliar a aplicação de alternativas 
penais com enfoque restaurativo, em 
substituição à privação de liberdade”, 
e um dos temos de execução descentra-
lizada que deram origem ao programa 
Justiça Presente, assinado em outubro de 
2018. O termo prevê o “desenvolvimento 
de estratégias para promover a redução 
da Superlotação e Superpopulação Car-
cerária no Brasil, com enfoque nas polí-
ticas de alternativas penais e monitora-
ção eletrônica de pessoas”. 

Relator do texto, o conselheiro Márcio 
Schiefler frisou a importância da resolu-
ção para conferir maior solidez e apoiar a 
articulação necessária para a construção 
de uma política alternativa à prisão que 
possa se contrapor ao encarceramento 
crescente de forma estruturada. O con-
selheiro Henrique Ávila também elogiou 
a elaboração da resolução, e em especial 
a atuação conjunta das equipes do De-
partamento de Monitoramento do Siste-
ma Carcerário e do Sistema de Execução 
de Medidas Socioeducativas (DMF) e do 
programa Justiça Presente (CNJ/PNUD).

Propostas - A resolução prevê a cons-
trução de parcerias do Poder Judiciário 
com o Poder Executivo para a estrutu-
ração de serviços de acompanhamento 
das alternativas penais, assim como para 
garantir o acesso dos cumpridores das 
medidas a serviços e políticas públicas 
de proteção social e atenção médica e 
psicossocial.

Os tribunais também deverão pro-
mover a criação de varas especializadas 
em execução de penas e medidas alter-
nativas, além de promover a temática 
em grades curriculares nas escolas de 
formação e capacitação de magistrados 
e servidores, por exemplo. As informa-
ções sobre aplicação e execução de al-
ternativas penais deverão ser mantidas e 
atualizadas em sistemas informatizados, 
com garantia de acesso aos vários ato-
res envolvidos, como Ministério Público e 
defesa. Os serviços de acompanhamento 
das alternativas penais deverão fomentar 
a realização de grupos reflexivos para a 

responsabilização de agressores, assim 
como outros projetos adequados às pe-
nas ou medidas aplicadas.

Por fim, fica instituído o Fórum Na-
cional de Alternativas Penais (Fonape), 
vinculado ao DMF/CNJ. O Fonape terá 
entre suas atribuições definir diretrizes 
para a política pública do Judiciário so-
bre o tema, propor medidas voltadas à 
promoção de sua aplicação, promover e 
identificar boas práticas no campo das 
alternativas penais, com análise de da-
dos, resultados e metodologias.

Uma nova visão - O desenvolvimento 
de uma nova política institucional do Po-
der Judiciário para a promoção da apli-
cação de alternativas penais levou em 
conta diversos fatores, entre eles os mais 
recentes dados sobre a população carce-
rária do país. O número de pessoas pri-
vadas de liberdade já supera as 720 mil 
pessoas e com tendência de crescimen-
to, ao contrário de países como Rússia e 
Estados Unidos, que têm diminuído seus 
números de presos. Outro problema gra-
ve é a superlotação: a taxa de ocupação 
chega a 200%, ou seja, há metade das 
vagas necessárias para o contingente de 
encarcerados.

A Resolução também destaca a previ-
são da Constituição Federal e de tratados 
internacionais, segundo os quais a prisão 
é uma medida extrema e que se aplica 
somente nos casos expressos em lei e 
quando não houver alternativas penais. 
Mudanças no Código de Processo Penal 
(Lei n. 12.403/11) também preveem 
medidas cautelares e trata a prisão provi-
sória como excepcional.

Entre os objetivos da resolução estão 
a redução da taxa de encarceramento, 
a proporcionalidade e a idoneidade das 
medidas penais, a responsabilização da 
pessoa submetida à medida e manuten-
ção de seu vínculo com a comunidade, e 
a restauração das relações sociais, dos 
danos e a promoção da cultura da paz, 
entre outros.

De acordo com o coordenador do 
DMF/CNJ, Luís Lanfredi, a resolução é 
mais um insumo importante, cuja in-
tenção é contribuir com a atividade ju-
risdicional, já que permitirá aos juízes 
melhor qualificar a “porta de entrada” 
do sistema prisional, balizando atuação 
que resulta na seleção daqueles que 
efetivamente mereçam a segregação in-
tramuros. “A resolução, portanto, chega 
para ser um código de conduta, ofere-
cendo subsídios para amparar o juiz nas 
decisões quando a legislação não prevê 
a opção pela prisão. A solução “prisão” 
deve, efetivamente, ser uma opção ex-
cepcional e a resolução joga luz e traz 
bons caminhos para que os juízes tor-
nem esse princípio de subsidiariedade 
o mais efetivo possível”.

Fonte: CNJ


